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RESUMO
Objetivo: analisar a assistência ao parto das mulheres assistidas em um hospital público da baixada litorânea 
do Rio de Janeiro. Método: trata-se de um estudo descritivo, de natureza quantitativa, de delineamento 
transversal, que utilizou a técnica documental retrospectiva. Os dados da pesquisa são relativos aos partos 
que ocorrem na instituição durante o período de janeiro a junho de 2015. Resultados: dos 796 partos,  
352 (44,22%) ocorreram por via vaginal e 444 (55,77%) por via abdominal. Constatou-se que as primíparas e 
as mulheres com mais de 35 anos foram submetidas com maior frequência a cesárea. Das 352 parturientes que 
tiveram parto vaginal, 164 (46,59%) tiveram a episiotomia realizada. Conclusão: a instituição apresenta alto 
índice de partos cirúrgicos e realização de intervenções obstétricas, tais como a episiotomia, sendo realizada 
de forma rotineira e sem indicação adequada. A assistência encontra-se desumanizada e em desacordo com as 
atuais recomendações e evidências científicas.
Descritores: Parto; Episiotomia; Saúde da mulher. 
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ABSTRACT

Objective: the study’s purpose has been to analyze the childbirth care 
of women assisted at a public hospital in the coastal lowland of Rio de 
Janeiro State. Method: this is a descriptive and cross-sectional study 
with a quantitative approach that applied the retrospective documentary 
technique. The research data are related to the births that occured in the 
institution during the period from January to June 2015. Results: a total 
of 796 births were recorded, 352 (44.22%) occurred by the vaginal route 
and 444 (55.77%) via abdominal. It was found that primiparous and 
women over 35 years old were more frequently submitted to cesarean 
section. Among 352 parturients who had a vaginal delivery, 164 (46.59%) 
had the episiotomy performed. Conclusion: the institution has a high 
rate of surgical deliveries and obstetric interventions, such as episiotomy, 
performed routinely and without adequate indication. The assistance is 
dehumanized and in disagreement with current recommendations and 
scientific evidence. 
Descriptors: Childbirth; Episiotomy; Women’s health.

RESUMÉN

Objetivo: analizar la asistencia de parto de las mujeres assistidas en un 
hospital público de la baixada litorânea del Rio de Janeiro. Método: trata 
de um estúdio descriptivo, de naturaleza cuantitativa, de delineamento 
transversal, que utiliza la técnica documental retrospectiva. Dado los 
resultados de la investigación los partos ocurren en instituciones en Enero 
a Junio de 2015. Resultados: de los 796 partos, 352 (44,22%) ocurren por 
via vaginal, el 444 (55,77%) por via abdominal. Constantemente las mujeres 
primerisas con más de 35 anos son sometidas con mayor frecuencia a 
cesárea. Dadas las 352 pacientes que tuvierón parto vaginal, 164 (46,59%) 
tuvieron una epiosotomía. Conclusión: la institución representa un alto 
índice de partos cirúrgicos y realización de intervenciones obstétricas, 
tales como una episiotomia, siendo realizada de forma rutinaria y sin 
indicación adecuada. La asistencia se encuentra desumanizada en 
desacuerdo con las actuales recomendaciones y evidencias científicas. 
Descriptores: Parto; Episiotomia; Salud de la mujer.

INTRODUÇÃO
A assistência ao parto e ao nascimento sofreram 

transformações profundas nas últimas décadas, passando 
do ambiente domiciliar para um parto institucionalizado. 
Desenhou-se então um modelo tecnocrático, centrado numa 
perspectiva que o parto é um evento patológico. No entanto,  
a arte de partejar deve considerar a mulher como protagonista, 
a qual deve ocorrer de forma mais natural possível, evitando 
a utilização de tecnologias desnecessárias.1

Neste sentido, as políticas públicas do Brasil, na área da 
saúde da mulher, transmudaram-se no decorrer das últimas 
duas décadas impulsionadas pelas transformações históricas, 
políticas, sociais e econômicas. Até o século passado,  
a parturiente foi afastada de seus familiares no processo de 
parturição, retirando-lhe o seu domínio durante esse processo, 
no qual o parto passa a ser um procedimento cirúrgico a 
ser realizado em ambiente hospitalar, asséptico e repleto de 
intervenções. 2-3

A partir da década de 1980, o movimento da humanização 
do parto começa a ganhar força e visibilidade. Em 2000 
é lançado o Programa de Humanização do Pré-natal e 
Nascimento (PHPN) que busca restituir o protagonismo da 
mulher, a visão integral do parto, considerando os aspectos 

fisiológicos, emocionais, sociais, culturais e uma assistência 
acolhedora, respeitosa, e baseada em evidências científicas.3-4

No Brasil, durante os anos de 2010 a 2015, ocorreram 
cerca de 17 milhões de nascimentos, deles 55,23% foram 
por via cesariana.5 Embora tenha ocorrido um aumento na 
cobertura da assistência pré-natal, ainda se mantém elevadas 
a razão de mortalidade materna e da mortalidade perinatal, 
além do uso excessivo de intervenções durante o parto, 
como episiotomia, Manobra de Kristeller e administração 
de ocitocina endovenosa.6-7

A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda 
que as taxas de cesariana não ultrapassem 15% do total de 
partos. Além disso, as altas taxas de parto cirúrgico estão 
relacionadas a eventos indesejáveis, como o nascimento de 
prematuros, de baixo peso, com transtornos respiratórios e 
neurológicos, e também infecções puerperais.8

O avanço da obstetrícia moderna contribui de forma 
significativa para a redução da morbimortalidade materna e 
perinatais, no entanto, a adoção de tecnologias e procedimentos 
de forma demasiada, e com a perspectiva patológica do 
período gravídico puerperal, expõem a mulher e o recém-
nascido a intervenções desnecessárias, desvalorizando a 
singularidade do binômio mãe-bebê.9

O modelo tecnológico da assistência obstétrica brasileira 
reflete no cuidado a mulher, utilizando-se de tecnologias 
intervencionistas durante o trabalho de parto e parto. O uso 
dessas tecnologias quando empregadas de forma desnecessária 
podem ser consideradas violência obstétrica, pois violam a 
integridade e a autonomia da mulher, a título de exemplo, 
podemos citar a episiotomia. 

Além da mulher estar sujeita as alterações físicas e hormonais 
do processo gravídico-puerperal, a prática da episiotomia de 
forma rotineira, impacta e ocasiona repercussões na vida 
da mulher, sendo submetida a implicações de autoestima, 
sexualidade e maior risco de infecção, incontinência urinária 
fecal e limitações no puerpério.10

A OMS relata que humanizar o parto é adotar um conjunto 
de condutas e procedimentos que promovem o parto e o 
nascimento saudáveis, respeitando o processo natural e 
evitando condutas desnecessárias ou de risco para a mãe  
e o feto.11 Devido a isso é de suma importância, empoderar 
as mulheres, a partir do acesso a informações e também 
qualificar a equipe de saúde para prestar cuidados baseados 
em evidências científicas.7

Para implementação do cuidado humanizado, a equipe 
de saúde é de suma importância, prestando uma assistência 
acolhedora, respeitosa e baseada em evidências científicas. 
Os profissionais de saúde devem encorajar a parturiente a 
práticas que venham beneficiar no trabalho de parto e parto, 
e desestimular procedimentos que ocasionam malefícios ao 
processo fisiológico da parturição.12

O parto adequado é aquele que assegure o bem-estar da 
mãe e do recém-nascido, seja ele vaginal ou cesárea. Ademais, 
que a escolha da via de parto seja realizada de acordo com 
as preferências da mulher, desde que possível e que a mesma 
tenha condições de definir de forma isenta, livre e informada.13

Ao realizar uma análise empírica da assistência às 
parturientes dentro da instituição pesquisada, questiona-se 
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se as parturientes estão sendo assistidas adequadamente e 
em conformidade com as atuais recomendações nacionais 
e internacionais e a luz das evidências científicas.

 Dessa forma, o estudo justifica-se enquanto contribuição 
para a melhoria da assistência obstétrica na instituição, 
fomentar a importância da assistência humanizada, 
acolhedora e respeitosa, com destaque na construção do 
empoderamento da mulher acerca da autonomia e do direito 
de escolha, bem como propiciar material que possa ser 
útil para novos estudos na área uma vez que, é necessário 
investigar e estimular mudanças de atitudes na realidade 
da assistência obstétrica brasileira. O objetivo da pesquisa 
consiste em analisar a assistência ao parto das mulheres 
assistidas em um hospital público da baixada litorânea do 
Rio de Janeiro. 

MÉTODOS
Trata-se de um estudo descritivo, de natureza 

quantitativa, de delineamento transversal, que utilizou a 
técnica documental retrospectiva. A pesquisa foi realizada 
em um hospital público da baixada litorânea do estado do 
Rio de Janeiro. 

Os dados da pesquisa são relativos aos 796 partos que 
ocorreram na instituição no período de janeiro a junho 
de 2015. Tendo como fonte primária os dados do livro 
de registros dos partos do hospital, e posteriormente dos 
prontuários das parturientes de parto vaginal, visto que 
algumas variáveis de interesse não estavam inclusas no livro. 
Adotou-se como critérios de exclusão as parturientes de 
gêmeos e natimortos.

O método utilizado foi a pesquisa de campo, utilizando um 
instrumento de coleta de dados, do tipo checklist preenchido 
pelas próprias pesquisadoras. A coleta de dados ocorreu no 
período de janeiro a junho de 2017. 

As variáveis analisadas foram: idade materna, idade 
gestacional, número de gestações, via de nascimento, índice 
de APGAR durante o primeiro e o quinto minuto, episiotomia 
e anestesia locorregional do nervo pudendo. 

O APGAR foi categorizado em 0 a 3, de 4 a 6 e de 7 
a 10, que representam as diferentes condições clínicas 
observadas ao nascimento. Os escores totais de 0 a 3 
representam sofrimento grave, escores de 4 a 6 significam 
dificuldade moderada, e escores de 7 a 10 indicam ausência 
de dificuldades de adaptação.14

O processamento dos dados foi realizado por meio do 
programa de domínio público R (R Foundation for Statistical 
Computing) com cálculo da frequência relativa e as medidas 
de tendência central. Os resultados quantitativos foram 
comparados aos produzidos por outras instituições de saúde 
brasileiras e internacionais, e analisados a luz das orientações 
da Organização Mundial de Saúde. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética do 
Hospital Universitário Antônio Pedro (HUAP), sob CAAE  
nº 52649615.2.0000.5243, respeitando os princípios éticos e 

legais que envolvem as pesquisas realizadas com ser humanos, 
segundo a resolução nº 466/2012.15 No entanto, por se 
tratar de estudo retrospectivo com análise de prontuários, 
no qual não houve abordagem das usuárias do serviço de 
saúde, participantes de pesquisa, foi dispensado o Termo  
de Consentimento Livre e Esclarecido.

Esta produção acadêmica está inserida na linha de pesquisa 
intitulada: “Direitos sexuais e reprodutivos na atenção ao 
parto e nascimento”, do Grupo de pesquisa denominado 
Laboratório de Estudos sobre Mulheres e Enfermagem/
LEME/REN/Campus Rio das Ostras. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram analisados 796 prontuários dos partos ocorridos 

na instituição estudada durante o período de janeiro a junho 
de 2015. Em relação ao perfil das parturientes assistidas na 
instituição, observou-se que a faixa etária durante o período 
do estudo foi de 14 a 44 anos, destas 180 (22,59%) na faixa 
etária dos 14 aos 19 anos, 547 (68,66%) tinham entre 20 a 
34 anos e 69 (8,63%) entre 35 a 44 anos. A média de idade 
encontrada foi de 24,8 anos e mediana de 24 anos (Figura 1). 

Figura 1 - Boxplot da idade das parturientes.

Idade Materna 

Quanto ao número de gestações, 295 (37%) eram 
primigestas, 238 (29,8%) eram secundigestas e 232 (29,1%) 
estavam entre a terceira e a quinta gestação, e 24 (3,01%) já 
estavam na sexta gestação ou mais. Do total de prontuários 
analisados, 14 (1,75%) não apresentavam registros de 
antecedentes obstétricos. 

No que diz respeito a via de parto, dos 796 partos, 
352 (44,22%) ocorreram por via vaginal e 444 (55,77%) 
ocorreram por via abdominal. Dentre os partos assistidos, 
constatou-se que as primíparas apresentaram maior 
frequência do parto cirúrgico, ou seja, das 295 primíparas, 
168 (56,94%) tiveram o parto via abdominal e 127 (43,05%) 
por via vaginal. As mulheres acima de 35 anos também são 
submetidas com maior frequência a cesárea, pois das 69 
parturientes acima de 35 anos, 44 (63,76%) tiveram como 
via de parto a cesariana (Figura 2).



DOI: 10.9789/2175-5361.rpcfo.v12.7092
Assistência ao parto em um hospital da baixada...

ISSN 2175-5361
Sales JL, Quitete JB, Knupp VMAO et al.

111R. pesq.: cuid. fundam. online 2020 jan/dez 12: 108-114

Figura 2 - Distribuição da via de parto, segundo a idade 
materna (2015)

Idade Materna 

Com relação a idade gestacional das parturientes, a média 
encontrada foi de 38,67, segundo o tempo de amenorreia. 
Ocorreram 76 (9,54%) nascimentos pré-termos (menos de 
37 semanas completas), 699 (87,8%) a termos (de 37 semanas 
até 41 semanas e 6 dias) e apenas 1 (0,12%) pós termo (42 
semanas completas ou mais). Vale destacar, que em 20 (2,51%) 
prontuários não havia registros de idade gestacional. 

Na análise da via de parto relacionada com a idade 
gestacional das parturientes, observou-se que dos 444 partos 
por via abdominal, 151 (34%) ocorreram antes da 39º semana 
de gestação, sendo que 34 (7,65%) deles foram pré-termos. 

Em relação ao índice de APGAR no primeiro minuto, 
os recém-nascidos por via abdominal (7,65%) apresentam 
o escore entre 4 e 6 em maior proporção que os nascidos 
por via vaginal (5,68%). Quanto ao Índice de APGAR no 
5º minuto, também se constatou que enquanto no parto 
vaginal o percentual de APGAR de 4 a 6 é de 0,56%, no 
parto abdominal é de 1,56%. Em 12 (1,50%) prontuários não 
foram encontrados registros do índice de APGAR.

Tabela 1 - O Índice de APGAR no 1º minuto, relacionado com 
a via de parto (2015).

Índice de APGAR

Via de Parto
0-3 4-6 7-10

n % N % n %

Vaginal 4 1,13 20 5,58 320 90,90

Abdominal 7 1,57 34 7,65 399 89,86

Tabela 2 - O Índice de APGAR no 5º minuto, relacionado com 
a via de parto (2015). 

Índice de APGAR

Via de Parto 0-3 4-6 7-10

n % N % n %

Vaginal 0 0 2 0,56 342 97,1

Abdominal 1 0,22 7 1,57 432 97,29

Das 352 parturientes que tiveram parto vaginal, 
164 (46,59%) foram submetidas ao procedimento da 
episiotomia. Ressalta-se que 33 (9,37%) prontuários não 
possuíam registro sobre a realização deste procedimento, 
e 26 (7,38%) prontuários não foram encontrados no setor 
de arquivo da instituição. 

Além disso, quando analisado a proporção de 
episiotomia de acordo com a paridade, observou-se que 
das 127 primíparas que tiveram parto vaginal, 84 (66,14%) 
foram submetidas a prática da episiotomia, considerando 
que 12 (9,44%) prontuários não foram encontrados ou não 
possuíam informação sobre o procedimento. Enquanto, 
das 225 multíparas que tiveram o parto vaginal, apenas 
80 (35,55%) foram submetidas a episiotomia. Em 47 
(20,88%) prontuários não foram encontrados registros 
sobre este procedimento. 

Tabela 3 - Distribuição numérica e proporcional da realização de episiotomia segundo a paridade, 2015.

Primípara (n=127) Multípara (n=225)

Episiotomia (N=164) Sim Não Sim Não

n % n % n % n %

84 66,14 31 24,40 80 35,55 98 43,55

Quando investigado o procedimento da episiotomia realizado com o bloqueio anestésico do nervo pudendo prévio, 
constatou-se falha nos registros dos prontuários neste tipo de registro, pois a informação sobre o procedimento anestésico 
foi inexistente em grande parte dos prontuários analisados. Deste modo, tornou-se inviável a análise desta variável. 
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A faixa etária das parturientes do estudo está em 
consonância com o cenário brasileiro, pois observa-se um 
número considerável de mulheres menores de 20 anos de 
idade. Segundo o Ministério da Saúde, a proporção de nascidos 
vivos por idade materna no Brasil entre 10 a 19 anos está em 
declínio, em 1996 era de 22,9%, e em 2007 houve uma queda 
para 21,1%. No estado do Rio de Janeiro, no ano de 2015, 
a idade materna encontrada foi cerca de 17%, um pouco 
menor do que a realidade na instituição estudada.16

Ressaltamos que a atividade sexual quando iniciada 
precocemente pode acarretar gestações indesejadas, aumento 
da frequência de infecções sexualmente transmissíveis, 
bem como, a gravidez na adolescência pode ocasionar 
complicações maternas e fetais. Em função disso, o papel 
da atenção primária deve ser destacado diante desse desafio, 
com vistas a promoção das ações de educação sexual e 
reprodutiva, estabelecimento de vínculo e confiança dos 
adolescentes e incentivo ao sexo seguro, considerando os 
aspectos socioculturais e econômicos.17

O elevado número de partos cirúrgicos da instituição 
reflete o cenário atual da assistência obstétrica brasileira. 
No Brasil, a taxa de cesarianas na rede pública é de 
aproximadamente 52% dos nascimentos. No entanto,  
a Organização Mundial da Saúde preconiza que a taxa ideal 
para a cesariana é entre 10% a 15% do total de partos, taxas 
maiores que 10% não estão associadas com a redução da 
morbimortalidade materna e neonatal.18-19

A cesariana é fundamental para salvar vidas, desde que 
seja realmente necessária e tenha uma indicação baseada 
em evidência científica. Todavia, o quantitativo elevado de 
partos via abdominal evidencia inexistência de protocolos e 
monitoramento das indicações de cesariana na instituição.9 

O Ministério da Saúde preconiza que: em nascimentos 
pré-termos e fetos pequenos para a idade gestacional, 
 a cesariana de rotina não seja realizada. Ademais, o parto 
cirúrgico programado não deve ser realizado antes das 39 
semanas de gestação. 

A morbimortalidade materna é aumentada nas 
mulheres submetidas a cesariana, e quando realizada 
precocemente eleva os riscos de internação em terapia 
intensiva neonatal/atendimento neonatal especializado e 
a morbidade. As complicações mais comuns da cesariana 
são a hemorragia pós-parto, tromboembolismo venoso e 
a infecção puerperal. Quando não há indicação materna 
ou fetal recomenda-se o parto vaginal, pois ele é mais 
apropriado e seguro para a mulher.9,20

Neste estudo, também se constatou que a idade materna 
(acima de 35 anos) e a primiparidade estão relacionadas 
diretamente com a taxa de cesariana mais elevada. Esses dados 
estão semelhantes a outros estudos, e justifica-se pelo fato 
de que as mulheres com idade materna avançada estão mais 
suscetíveis à maior incidência de intercorrências clínicas e 
obstétricas, comprometimento fetal desfavorável e ansiedade 
da equipe médica, aumentando deste modo o número de 
partos cirúrgicos sem uma indicação adequada.21- 22

A realização de cesarianas em primíparas pode causar 
prejuízo, haja vista a alta incidência de indicação de parto 
cirúrgico devido a cesariana anterior. Diversos estudos indicam 

o risco de morbidade maior na cesariana do que no parto 
vaginal, e também uma frequência maior de complicações em 
cesarianas subsequentes. Esses riscos devem ser considerados 
pela equipe de saúde e informados para a mulher.23-24

A escolha da via de parto deve ser realizada pela gestante, 
baseando-se nos riscos, benefícios, possíveis complicações 
futuras e desfechos maternos e neonatais, no entanto, 
ainda há uma deficiência no diálogo e na transmissão 
de informações entre o profissional de saúde e a mulher. 
Ainda, segundo Feitosa (2017) observa-se nos discursos 
das mulheres padrões transmitidos coletivamente sobre a 
escolha do parto, na qual, o parto normal é sinônimo de dor.25

Em contraste a esta realidade, estudos demonstram que 
as mulheres preferem a via de parto vaginal, no entanto,  
a perpetuação de padrões culturais para a escolha da via 
de parto aliados com a falta de conhecimento, poder de 
intervenção dos profissionais de saúde, mercantilização do 
parto e o desinteresse dos médicos pelo parto normal são 
fatores que influenciam na escolha pela cesariana e colaboram 
com os altos índices de partos cirúrgicos no cenário da rede 
pública e privada de saúde no Brasil.26

Esse poder de intervenção dos profissionais de 
saúde e medicalização do corpo feminino, trouxe alguns 
procedimentos intervencionistas para a mulher no momento 
do parto e um deles é a episiotomia, que deveria ser indicada 
para reduzir ou impedir o trauma dos tecidos do canal do 
parto, prolapsos e evitar lesões do polo cefálico fetal submetido 
à pressão sofrida de encontro ao períneo. Entretanto a sua 
prática se tornou rotina dentro das instituições hospitalares, 
sem evidências científicas.27-28

Os dados analisados nesse estudo relacionados a variável 
revelam que a episiotomia ocorre de forma rotineira e sem 
indicações reais para a sua realização. A episiotomia de forma 
rotineira é considerada pela Organização Mundial da Saúde, 
desde 1996, como uma prática frequentemente utilizada de 
forma inadequada. A pesquisa Nascer no Brasil (2014),  
que entrevistou 23.894 mulheres, constatou-se que em 
56% dos partos foi realizada episiotomia e, quase 75% das 
primíparas foram submetidas a este procedimento.7

Vale ressaltar as repercussões causadas pela realização 
da episiotomia, visto que a dor perineal é uma causa comum 
de morbidade no puerpério, dificultando o autocuidado 
e também a prestação de cuidados ao recém-nascido.29  

A prática da episiotomia de forma rotineira, impacta e ocasiona 
repercussões na vida da mulher, com implicações na autoestima 
e na sexualidade, elevando o risco de infecção e incontinência 
urinária fecal, dentre outras limitações no puerpério.10

Segundo Francisco (2014), as primíparas estão mais 
sujeitas a traumas perineais, sobretudo a episiotomia.30  
Além disso, multíparas têm três vezes mais chances de se 
manterem sem traumas perineais do que primíparas.31  

E mesmo quando a assistência é prestada por enfermeiras 
obstétricas também há uma predominância na realização de 
episiotomia em primíparas.32 Esses resultados coincidem com 
os resultados encontrados no estudo, e incitam a reflexão para 
mudança da atual assistência obstétrica brasileira. 

Transformar o modelo da atual assistência obstétrica 
brasileira ainda persiste como desafio para os gestores e 
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profissionais de saúde. É imprescindível promover e resgatar o 
empoderamento e a fisiologia da mulher, reduzir intervenções 
desnecessárias e utilizar práticas de assistências baseadas em 
evidências científicas.9,33

Em relação à analgesia utilizada para alívio da dor durante 
a realização da episiotomia, existem poucos estudos sobre 
o grau da dor durante a realização da incisão cirúrgica e da 
sutura perineal. No entanto, por ser um ato cirúrgico, faz se 
necessário que a mulher seja informada sobre os benefícios e 
malefícios do procedimento e autorize o mesmo, entretanto, 
a supremacia da equipe prevalece, e a maioria das mulheres 
desconhece tal prática. A realização de tais procedimentos 
sem autorização fere os direitos humanos e a autonomia das 
mulheres e constitui-se uma violência obstétrica.34

Durante o estudo observou-se falhas de registro nos 
prontuários das parturientes, dados sobre a anestesia 
locorregional no parto em grande parte dos prontuários não 
estavam preenchidas, dificultando a análise deste procedimento 
dentro da instituição. Os registros nos prontuários retratam 
o tipo de assistência prestada pelos profissionais, além de ser 
um documento legal, quando o mesmo se mostra falho e 
incompleto, impossibilita determinar o processo assistencial 
prestado pela equipe de saúde.35

O Índice de APGAR é um método para avaliar a vitalidade 
do recém-nascido no primeiro e quinto minuto, por meio 
de cinco variáveis: frequência cardíaca, esforço respiratório, 
tônus muscular, irritabilidade reflexa e cor. A aferição 
longitudinal do boletim de APGAR possibilita avaliar a 
resposta do recém-nascido aos procedimentos realizados, 
destacando que o mesmo não deve ser utilizado como critério 
para iniciar a reanimação neonatal. Diante do resultado dos 
escores totais permite-se analisar a adaptação do recém-
nascido à vida extrauterina.14,20,36

Quando analisada a influência da via de nascimento 
no boletim de APGAR, alguns estudos demonstram que 
há uma diferença significativa entre o parto vaginal e o 
cirúrgico. Nossos achados ratificam essa diferença do APGAR 
relacionado com a via de nascimento (no primeiro e no 
quinto minuto).37,38

Outrossim, transformar o processo assistencial durante o 
trabalho de parto, parto e a recepção desse novo ser ao mundo, 
apresentam benefícios maternos e neonatais. E devem ser 
incentivados pela equipe de saúde, reduzindo-se as tecnologias 
invasivas e as cesáreas eletivas, visto que estes procedimentos 
aumentam o risco de morbimortalidade neonatal.14,20

CONCLUSÃO
O estudo revela que a instituição apresenta alto índice de 

partos cirúrgicos em detrimento dos partos vaginais. Nota-se 
também a realização de intervenções obstétricas, tais como a 
episiotomia, sendo realizada de forma rotineira e sem indicação 
adequada. Tendo como base estes resultados, e respondendo 
ao objetivo deste manuscrito, consideramos que assistência 
ao parto das mulheres assistidas na instituição investigada 
não atende as diretrizes da Política de Humanização do Parto 
e Nascimento e não está de acordo com as recomendações 
internacionais sobre atenção ao parto e nascimento. 

Deste modo, os resultados reiteram a importância 
de transformar o atual modelo da assistência obstétrica 
brasileira, com vistas a superar os desafios existentes dentro 
do modelo biomédico hegemônico e auxiliar na proposição 
de intervenções que possam qualificar a atenção ao parto e 
nascimento baseados na premissa de que parir e nascer são 
eventos fisiológicos e familiares.

Espera-se que os resultados deste estudo possam contribuir 
para novas pesquisas dentro da temática, e que auxilie nas 
proposições de estratégias e estimule mudanças de atitudes 
nos profissionais que assistem aos partos.

As limitações deste estudo estão relacionadas a 
dificuldade de acesso aos prontuários devido à escassez 
de funcionários no setor de arquivo, e a baixa qualidade no 
preenchimento dos prontuários por parte dos profissionais 
da equipe médica.
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